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RESUMO: A constituição dirigente se caracteriza como uma constituição invasiva 
que define políticas públicas e estabelece um programa constitucional composto 
por princípios, tarefas e fins que devem orientar a atuação do Estado e da socie-
dade. No entanto, em razão de seu caráter programático, a constituição dirigente é 
criticada por ameaçar a democracia ao retirar a tomada de decisões do âmbito da 
soberania popular e cristalizar as opções políticas das futuras gerações. Subjacen-
tes a esse embate entre dirigismo constitucional e democracia, estão concepções 
diversas de constituição que, de um lado, legitimam-se por seu conteúdo normativo 
pautado em parâmetros materiais de justiça e de equidade e, de outro, legitimam-
-se por seu procedimento democrático de criação. O presente trabalho propõe que 
a constituição dirigente e a democracia não devem ser tratados como opostos, mas 
complementares, desde que a constituição esteja inserida em sua temporalidade e 
se conserve aberta à atualização de suas normas, e a democracia respeite as exi-
gências constitucionais mínimas e as diretrizes fixadas no momento constituinte, 
diferenciado como o mais elevado exercício da soberania popular.

PALAVRAS-CHAVE: Constituição dirigente  Democracia  Vinculação e  
abertura constitucional.

1 � O presente trabalho é fruto de pesquisa realizada durante o oitavo período da graduação, no ano de 
2009, sob orientação do Professor Doutor Rodolfo Viana Pereira.
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Democratic challenges to the directive constitution: between constitutional  

binding and constitutional openness

CONTENTS: 1 Introduction  2 The theory of directive constitution  3 Constitutional openness and 
democratic principle  4 Conclusion  5 References.

ABSTRACT: The directive constitution is characterized as an invasive constitution 
which defines public policies and establishes a constitutional program composed 
by principles, tasks and purposes that should guide the State and society’s acting. 
Nevertheless, because of its programmatic character, the directive constitution 
is criticized for jeopardizing democracy by taking the decision-making out of the 
realm of popular sovereignty and crystallizing the political options for the future  
generations. Within this dispute between constitutional direction and democracy 
lie different conceptions of constitution which, on onehand, are legitimated by their 
normative content based on material parameters of fairness and equity and, on the 
other hand, are legitimated by their democratic procedure of creation. The present 
paper posits that the directive constitution and democracy should not be treated as 
opposites, but as complementary, so long as the constitution is inserted on its tem-
porality and keeps open to the actualization of its norms; and so long as democracy 
respects the minimum constitutional requirements and the directives settled on the 
constituent moment, distinguished as the highest exercise of popular sovereignty.      

KEYWORDS: Directive constitution  Democracy  Constitutional binding  
and openness.
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Desafíos democraticos para la constitución dirigente: entre vinculación y  

abertura constitucional

CONTENIDO: 1 Introdución  2 La teoría de la constitución dirigente  3 Abertura constitucional y 
principio democratico  4 Conclusión  5 Referencias.

RESUMEN: La constitución dirigente se caracteriza como una constitución invasiva 
que define políticas públicas y establece un programa constitucional compuesto 
por principios, tareas y fines que deben orientar la actuación del Estado y de la 
sociedad. Sin embargo, debido a su carácter programático, la constitución dirigente 
es criticada por amenazar la democracia, una vez que  retira la toma de decisiones 
del ámbito de la soberanía popular y cristaliza las opciones políticas de las futuras 
generaciones. Subyacen a ese embate entre dirigismo constitucional y democracia 
las concepciones diversas de constitución que, por un lado, se legitiman por su con-
tenido normativo pautado en parámetros materiales de justicia y equidad y, por otro, 
se legitiman por su procedimiento democrático de creación. El presente trabajo pro-
pone que la constitución dirigente y la democracia no deben ser entendidas como 
opuestas, sino como complementares, desde que la constitución esté inserida en su 
temporalidad y se conserve abierta a la actualización de sus normas y la democra-
cia respete las exigencias constitucionales y las directrices fijadas en el momento 
constituyente, diferenciado como el más sublime  ejercicio de la soberanía popular.        

PALABRAS CLAVE: Constitución dirigente  Democracia  Vinculación y  
abertura constitucional.
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1 Introdução

As chamadas constituições dirigentes2 surgiram num contexto histórico,  
político e social peculiar. Após a passagem por períodos autoritários, paí-

ses como Portugal, Espanha e Brasil vivenciaram, nas décadas de 1970 e 1980, um 
“movimento de retorno ao direito” (CITTADINO, 2000, p. 7-8) voltado a restaurar a 
legitimidade da ordem jurídica, fortemente comprometida pelas incursões autori-
tárias. Tendo bases democráticas assoladas pelos regimes militares e a população 
marcada pelo desrespeito sistemático aos Direitos Fundamentais, tais países pade-
ciam de um divórcio entre sociedade, Estado e direito.

A sociedade precisava reforçar sua participação nos processos políticos deci-
sórios e buscar novas vias de interlocução na esfera pública, não restritas à mera 
representatividade; o Estado havia de reorganizar seu aparato, rever a burocracia 
de governos tecnocráticos e dosar o nível de intervenção nos campos social e eco-
nômico; e o Direito necessitava revitalizar sua força e legitimidade democrática, e 
ultrapassar os entraves do formalismo excessivo e do autoritarismo instrumental. 

O dirigismo constitucional é concebido, portanto, com o escopo de reavivar a in-
tenção atuante do Direito Constitucional e estabelecer nos textos constitucionais o fim 
precípuo de se alcançar a justiça social. No Brasil, os objetivos assinalados na Constitui-
ção de 1988, como o de construir uma “sociedade democrática e igualitária”, retratam 
essa atribuição ao Direito de um papel transformador da sociedade e da vida política.

Diante dos desafios da transição política, a elaboração de novas constituições 
representou o compromisso firmado pelo Estado e pela sociedade com uma ordem 
mais justa, preocupada em expurgar os resquícios do autoritarismo e em consolidar 
Estados democráticos de direito. Tendo em vista que a (re)construção de um regime 
democrático e plural e de uma ordem jurídica e social justa é um processo aberto 
para o futuro, é compreensível que os diplomas constitucionais tenham assumido 
um papel dirigente para orientar essa caminhada.

Negando um efeito puramente simbólico, em que o texto constitucional cria ilu-
sões e utopias que visam alimentar a confiança do povo na legitimidade de seus go-
vernantes, e os dispositivos constitucionais são utilizados apenas de forma retórica 
visando à preservação do status quo, mas servindo de obstáculo a mudanças efetivas 

2 � A expressão “constituição dirigente” foi primeiro utilizada por Peter Lerche, em referência às diretri-
zes constitucionais que configuram imposições permanentes para o legislador (“núcleo dirigente”). 
Já o conceito de Canotilho é mais amplo, aludindo à constituição como um todo. Vide CANOTILHO, 
2001, p. XII-XIII.
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(NEVES, 2007, p. 93), as constituições dirigentes definiram-se e definem-se como um 
projeto. Projeto de um Estado, de uma sociedade e de uma ordem jurídica afinados 
com os objetivos de aprofundar a democracia e de promover a justiça social. Assim, 
a constituição dirigente consagra um modelo de desenvolvimento e serve de instru-
mento à concretização desse paradigma. 

Mas para se incumbir do desenho e da estrutura desse projeto, a constituição as-
sumiu uma feição nitidamente invasiva, trazendo, para o seu bojo, matérias atinentes 
aos diversos ramos do Direito, às políticas públicas e ao planejamento estatal. Trata-se 
do fenômeno de constituticionalização do direito, descrito por Paolo Comanducci como 

um proceso al término del cual el derecho es ‘inpregnado’, ‘saturado’ o ‘embebido’ 
por la Constitución: un derecho constitucionalizado se caracteriza por una Cons-
titución invasiva, que condiciona la legislación, la jurisprudencia, la doctrina y los 
comportamientos de los actores políticos. (COMANDUCCI, 2002, p. 95)3

Nesse aspecto, discute-se até que ponto a “intrusão” constitucional é benéfica 
ao fixar a marcha do desenvolvimento e quando se torna prejudicial ao limitar as 
escolhas políticas tomadas no jogo democrático. Em outras palavras, coloca-se em 
questão a medida desejável da vinculação prévia feita pelo diploma constitucional 
em contraposição à necessidade de abertura e de elasticidade das normas constitu-
cionais para adaptarem-se às mudanças de conjuntura e de demandas.

Nesse horizonte de sentido, é que se descortinam as indagações do presente 
trabalho. Pretende-se aqui analisar a tensão entre constitucionalismo e democracia 
sob a ótica do constitucionalismo dirigente, enfocando, principalmente, a oposição 
entre a pretensão constitucional de conformar a realidade de forma totalizante e o 
princípio democrático subjacente ao processo de formação da opinião e de tomada 
das decisões políticas.

Num primeiro momento, é importante examinar os traços marcantes da teoria 
da constituição dirigente, no que toca à concepção de legitimidade e de efetividade 
que adota. Nesse ponto, a dinâmica entre as normas constitucionais programáticas 
e a liberdade de conformação do legislador se afigura particularmente relevante à 
compreensão da possibilidade de harmonia entre o texto constitucional dirigente 
e a prática democrática, o que seria dificultado quando a constituição apresenta 
excessos programáticos. 

3 � Em português: “um processo ao término do qual o direito é ‘impregnado’, ‘saturado’ ou ‘embebido’ pela 
Constituição: um direito constitucionalizado se caracteriza por uma Constituição invasiva, que condicio-
na a legislação, a jurisprudência, a doutrina e os comportamentos dos atores políticos” (tradução nossa).
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Posteriormente, volta-se a investigação para as categorias de historicidade e 
de abertura constitucional, as quais trazem balizamentos ao caráter dirigente em 
prol de um modelo de desenvolvimento que, em parte, se realiza a partir de um 
plano pré-definido e, em parte, se abre à confrontação política. Busca-se, com isso, 
consagrar a relação entre democracia e constitucionalismo não em sentido antagô-
nico, mas como uma co-implicação lógica, em que a constituição fornece uma base 
de estabilidade ao regime democrático, e a democracia propicia a atualização e a 
dinamização da ordem constitucional.

2 A teoria da constituição dirigente

A teoria da constituição dirigente ganhou seus contornos e linhas mestras com 
a obra de José Joaquim Gomes Canotilho intitulada “Constituição Dirigente e Vin-
culação do Legislador: Contributo para a Compreensão das Normas Constitucionais 
Programáticas”, de 1982. Já no início do trabalho, Canotilho adverte que o tema da 
constituição dirigente insere-se em uma problemática ampla, que abarca desde a 
conciliabilidade entre a “lógica da constituição” e a “lógica da democracia”, passando 
pela análise da densidade e da abertura das normas constitucionais, até a própria 
compreensão da constituição em si mesma (CANOTILHO, 2001, p. 11).

Canotilho assenta, desde logo, a ideia de que toda constituição visa (explícita ou 
implicitamente) conformar globalmente o político, seja num sentido conservativo, 
evolutivo ou revolucionário, isto é, independentemente de o momento constituin-
te encontrar-se impregnado com forte caráter ideológico, por exemplo, a partir da 
constitucionalização de fins e de tarefas do Estado, ou de consagrar a simples auto-
-regulação do status quo. 

Na perspectiva dirigente, a constituição não se reduz a uma norma limitadora 
nem a um momento de decisão; ao contrário, o texto constitucional volta-se para a 
ordenação do processo político e para a conformação da realidade social. Ultrapassa 
o modelo de simples organização do Estado por meio da imposição de limites e da 
racionalização do poder, preocupado com processos e aparatos organizatórios, para 
constituir-se como ordem material fundamental que define o próprio conteúdo a 
ser alcançado pelos agentes estatais e pela sociedade (CANOTILHO, 2001, p. 151; 
SOUZA NETO, 2003, p. 18).

Ao pretender conformar materialmente o processo político e social, a constitui-
ção dirigente torna-se alvo de críticas que a reputam carente de racionalidade, sob 
o argumento de que a função política inerente à determinação de “fins do Estado”  
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só poderia conter-se fora da constituição ou, no máximo, ater-se a legitimar o exis-
tente (CANOTILHO, 2001, p. 43), como se direito e política fossem campos apartados 
e incomunicáveis.

Afastando-se dessa crença, a teoria dirigente reconhece tanto uma dimensão ju-
rídica como uma política do texto constitucional, essa última incumbida de direcionar 
os rumos social e político-administrativo do Estado. Subjacentes à normatização cons-
titucional, encontram-se propósitos de igualdade material e de justiça, o que justifica-
ria, segundo o próprio Canotilho, a associação da constituição dirigente ao arquétipo 
da Grande Mãe, protetora dos carentes e dos subdesenvolvidos, em oposição ao do 
Grande Pai, propulsor de independência, de autonomia e de auto-responsabilidade, o 
qual se identificaria com a lógica formal das constituições liberais burguesas do sécu-
lo XIX (CANOTILHO, 2001, p. 39). 

Assim, “a Constituição não é só garantia do existente, mas também um progra-
ma para o futuro” (BERCOVICI, 2003, p. 118). Apresenta-se, portanto, “como projeto 
vinculativo dirigido ao futuro de uma evolução comum” (CANOTILHO, 2001, p. 137). 
É constituição do Estado e da sociedade, “ligada à defesa da mudança da realidade 
pelo direito” (BERCOVICI, 2003, p. 118). Não se trata, todavia, de mudanças imedia-
tas, mas sim graduais e prospectivamente orientadas, envolvendo a realização de 
reformas que conformam progressivamente a sociedade. 

A existência desse programa constitucional, contendo princípios materiais, fins 
e tarefas, conduz à discussão acerca da legitimidade da constituição dirigente, em 
oposição a um conceito transcendente-metafísico, positivista-formal e procedimental.

2.1 O problema da legitimação-legitimidade

O significado da legitimidade do direito apresenta flutuações ao longo do tem-
po, confundindo-se, por vezes, com a juridicidade do texto, seu caráter vinculante, 
ou com a própria efetividade. Sobre a trajetória do conceito de legitimidade, aduz 
Niklas Luhmann (1980, p. 29):

Primeiro foi equiparado à posse do poder efetivo, depois foi usado de 
novo para dominar a problemática dum princípio de legalidade puramente 
positivo. Formulado com este fim, e abstraindo das tentativas para a res-
tauração do direito natural, o conceito foi impelido para a realidade pura.  
Hoje ele significa a convicção, realmente divulgada, da legitimidade do di-
reito, da obrigatoriedade de determinadas normas ou decisões, ou do valor 
dos princípios que as justificam. 



Desafios democráticos para a constituição dirigente

Revista Jurídica da Presidência    Brasília    v. 14 n. 103    Jun./Set. 2012    p. 357 a 381

364

Com base nesse último significado, a ideia de legitimidade diz respeito ao reco-
nhecimento, pelos membros de uma comunidade, da força obrigatória das normas 
jurídicas e, em última análise, da validade da ordem jurídica como um todo. Assim, 
a legitimidade requer uma justificação do caráter vinculante das normas, que não 
ocorre de fora para dentro, isto é, não decorre da natureza coercitiva do direito, 
mas, antes, de dentro para fora, ou seja, do sentimento das pessoas de que a ordem  
jurídica é válida e legítima.

Esse sentimento pode estar ligado à qualidade ética ou moral do conteúdo 
normativo que congregue a ideia de justiça ou vinculado à existência de arranjos 
procedimentais inclusivos e habilitadores do discurso, os quais inspirem uma acei-
tabilidade racional das normas em razão de seu modo de produção democrático, 
ou ainda ao recurso a categorias metafísicas e transcendentais que se propõem a 
justificar a necessidade e o valor das normas.

Uma vez que serve à justificação do poder, a legitimação terá amparo, afirma 
Eros Roberto Grau, no discurso da ordem e no imaginário social (COUTINHO, 2005). 
O primeiro consiste no lugar próprio da razão, mas que se ocupa tanto do Direito 
como da moral, da filosofia política e da religião. Já o imaginário social se refere às 
vontades, desejos e emoções do povo. Daí decorrem as diferentes formas de legiti-
midade do Direito conforme o constitucionalismo liberal ou social e a partir de uma 
concepção formal ou material da constituição.

No primeiro caso, a legitimidade – em termos positivistas – resumia-se à lega-
lidade da norma, garantida por meio da obediência de um procedimento formal de 
produção normativa previsto em normas de escalão superior. Rejeita-se que as esco-
lhas fundamentais de um povo se apoiem num critério transcendental ou ontológico 
de legitimidade, como defendido pela doutrina jusnaturalista, ou num processo ar-
bitrário de decisão (PINTO, 1994, p. 13). Daí a relevância atribuída ao modus faciendi 
legal, bastante a tornar válida e, consequentemente, legítima a norma jurídica.

A evolução do constitucionalismo no sentido de incorporar ao texto maior um 
amplo catálogo de Direitos Fundamentais e fomentar uma reaproximação entre Di-
reito e moral trouxe um estado de incerteza e de nebulosidade quanto ao critério 
definidor da legitimidade da ordem jurídica. Em face do desencantamento das visões 
de mundo, se, por um lado, torna-se impossível recorrer a uma justificação metafísi-
ca das normas jurídicas, por outro, tampouco é cabível confundir-se a legitimidade 
com a positividade do Direito.

Diante desse impasse, desenvolveram-se dois conceitos de legitimidade: um 
substancial e um procedimental. Quando substancial, a legitimidade depende do 
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conteúdo material da norma e de seu respeito aos ditames de justiça. Já na pers-
pectiva procedimental, “é do próprio procedimento democrático, e não de princípios 
materiais existentes a priori, que decorre a força capaz de legitimar, nas democracias 
modernas, o direito” (GALUPPO, 2002, p. 152). A constituição dirigente adere ao 
conceito substancial de legitimidade, desvinculando-se tanto de uma concepção 
formal-positivista como de uma definição puramente procedimental-democrática.

O problema da legitimação-legitimidade não consiste, para Canotilho (2001,  
p. 15), “só num debate filosófico-jurídico sobre a fundamentação última das nor-
mas, mas também na justificação da existência de um ‘poder’ ou ‘domínio’ sobre os 
homens e aceitação desse domínio por parte destes”. Partindo desse pressuposto, o 
núcleo da ideia de constituição dirigente reside, segundo Bercovici (2003, p. 117), 
na “proposta de legitimação material da Constituição pelos fins e tarefas previstos 
no texto constitucional”. Em outras palavras:

O dirigismo constitucional dá ensejo, portanto, à elaboração de um conceito 
material de legitimidade: em seu cerne encontra-se a idéia de que as cons-
tituições devem conter não só normas que determinam limites (constituição 
garantia) e processos (constituição como processo ou instrumento de gover-
no) para a atividade política, mas também, além dessas, normas definidoras 
do conteúdo a ser realizado pelo legislador. (SOUZA NETO, 2003, p. 12)

A legitimidade material apresenta como traço marcante a preocupação com o 
conteúdo das normas e com o enquadramento delas nos pressupostos materiais 
de justiça. Ou seja, os comandos e os mandamentos normativos devem encontrar 
ressonância em parâmetros de justiça e de equidade de modo que, ao se questionar 
se o conteúdo prescrito na norma é válido, leve-se em conta que “a legitimidade das 
decisões estatais” se afigura “materialmente vinculada aos padrões igualitários da 
‘democracia social’” (SOUZA NETO, 2003, p. 12).

A legitimidade substancial é própria do modelo de uma “constituição pré-orde-
nante impositiva” (PEREIRA, 2008, p. 83), cujas determinações impõem uma vincu-
lação material prévia ao exercício democrático de formação da opinião e de tomada 
de decisões e ao processo de confrontação política e de conformação social. Essa 
vinculação prévia é possível a partir da existência, na constituição, de “um núcleo 
ético-moral bem definido acerca dos valores fundamentais da sociedade e dos obje-
tivos prioritários do Estado” (PEREIRA, 2008, p. 83).

Sob a ótica dirigente, a legitimidade procedimental não absorve a material, uma 
vez que a garantia de um processo justo não traz em si uma “justiça intrínseca”, 



Desafios democráticos para a constituição dirigente

Revista Jurídica da Presidência    Brasília    v. 14 n. 103    Jun./Set. 2012    p. 357 a 381

366

devendo se combinar a parâmetros materiais que lhe dêem fundamento. A simples 
institucionalização de procedimentos democráticos de produção normativa e de to-
mada de decisões políticas, desvinculados de quaisquer finalidades ou princípios, 
abriria espaço ao “perigo da sua instrumentalização a favor de qualquer conteúdo” 
(CANOTILHO, 2001, p. 89). Afirma Canotilho (2001, p. 149):

[...] a constituição perderia sua legitimidade se importantes domínios so-
ciais e económicos continuassem “esquecidos” ou fossem deixados cons-
cientemente abertos à “evolução” da política e dos tempos. O Estado de 
Direito Democrático, materialmente “cunhado”, voltaria a ser “casca vazia” 
de conteúdos alternantes e arbitrários da “política”. 

Por tudo isso é que a constituição dirigente “preocupa-se com a ‘justeza’ das 
decisões, com a ‘identidade material’ de uma ordem política, com a legitimidade 
normativo-substancial do sistema político” (CANOTILHO, 2001, p. 108).

Essa legitimidade normativo-material se choca, entretanto, com a necessidade 
de o Direito submeter-se a um constante processo de legitimação, renovada pelo 
apoio popular (CANOTILHO, 2001, p. 27). A determinação prévia, pelo texto cons-
titucional, dos fins, das tarefas e dos princípios materiais norteadores da atuação 
estatal impediria que a ordem jurídica retirasse sua legitimidade continuamente do 
exercício da soberania popular. 

Como resposta a tal censura, Canotilho aduz que a liberdade de decisão políti-
ca não seria incompatível com a previsão de linhas materiais de direção pelo texto 
constitucional; pelo contrário, a liberdade de conformação política, conquanto seja 
assegurada, não pode se desatrelar do conteúdo normativo-constitucional. A justa 
medida entre o formalismo e o excesso programático estaria presente na imposi-
ção de premissas materiais à atuação política, sem regredir a um sistema fechado  
(CANOTILHO, 2001, p. 148).

Nesses termos, a constituição dirigente adota um modelo de desenvolvimento para 
o Estado e a sociedade, alicerçado no plano constitucional e numa legitimidade material 
e democraticamente estabelecida. Resta saber como se dará a execução desse plano.

2.2 O problema da concretização constitucional

A compreensão do que é efetivar ou concretizar uma constituição não se reduz 
à figura de um controle negativo ou à simples imposição de limites à atuação polí-
tica, mas abrange o ideal de conformação positiva da realidade pelo texto constitu-
cional. Esse ideal é de suma importância no âmbito da constituição dirigente, já que,  
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“cumprida toda uma trajetória de avanços sociais, das Constituições já não se recla-
ma direitos, mas garantias” (BONAVIDES, 2008, p. 382). 

Sob o paradigma do Estado do bem-estar social, em que se impôs uma atu-
ação estatal mais intrusiva nos campos econômico e social, nota-se, de um lado, 
que a regulação do mercado tornou-se necessária à garantia de estabilidade e ao 
desenvolvimento da economia frente às tendências autodestrutivas da dinâmica 
do capitalismo; por outro, a regulação social respondeu aos problemas crônicos e 
emergenciais que afligiam a sociedade, visando garantir, pela via da atuação estatal, 
condições de vida digna para todos. 

Nesse contexto, não se tendo recorrido às vias revolucionárias para transformar 
as estruturas política e sócio-econômica existentes, as esperanças e as expectativas 
de mudança foram depositadas, em grande medida, no plano constitucional, por 
exemplo, por meio da consagração de novas categorias de direitos sociais e econô-
micos. Dito isso, pergunta-se:

Permitem [...] de um ponto de vista jurídico-constitucional, as constituições 
do Estado Social de Direito a transformação da ordem econômica e social no 
sentido da realização da ideia da igualdade material, ou, doutra forma dito, 
possibilitam as normas constitucionais a transformação em sentido socialista 
da realidade sócio-política sem ruptura constitucional? (PINTO, 1994, p. 164)

Não é possível responder essa indagação sem ter em conta questões relativas 
aos limites e às possibilidades do texto constitucional quanto a vincular a atuação 
dos órgãos públicos e da sociedade. Contrastam-se, em dois extremos, a pretensão 
de auto-suficiência normativa da constituição e a sua incapacidade de, por si só, 
promover transformações estruturais.

A utilização dos textos constitucionais para promover mudanças nas estruturas vi-
gentes, veiculando discursos muitas vezes revolucionários e emancipatórios, esteve pre-
sente de forma clara nas conjunturas portuguesa (1976) e espanhola (1978) e, mais tar-
de, ainda que com menor intensidade, também no Brasil, com a Constituição de 1988.

No entanto, para se “possibilitar uma conformação compatível com a natureza 
da direcção política e uma adaptação concreta do programa constitucional” (CANO-
TILHO, 2001, p. 193), é imprescindível a abertura dos preceitos constitucionais, em 
detrimento de uma normatização rígida e estática, incapaz de captar uma realidade 
flutuante e em constante mutação.

Por isso é que as normas constitucionais possuem uma dose de indetermina-
bilidade manifestada de duas formas: horizontal ou vertical. A abertura horizontal, 
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por um lado, justifica a opção por uma ordem constitucional conscientemente in-
completa, dada a impossibilidade de um sistema dirigido para o futuro pretender-se 
exaustivo e fechado. À sua vez, a abertura vertical faz com que a incompletude da 
regulação constitucional dependa de uma mediação concretizadora no nível infra-
constitucional, distribuindo tarefas entre os legisladores constitucional e ordinário 
(CANOTILHO, 2001, p. 194).

Nesse campo intermediário entre a vinculação constitucional e a abertura, 
situam-se as ditas normas constitucionais programáticas, definidas por José Afon-
so da Silva (1998, p. 138) como:

[...] normas constitucionais através das quais o constituinte, em vez de re-
gular, direta e imediatamente, determinados interesses, limitou-se a traçar-
-lhes os princípios para serem cumpridos pelos seus órgãos (legislativos, 
executivos, jurisdicionais e administrativos), como programas das respecti-
vas atividades, visando à realização dos fins sociais do Estado. 

O grande debate que surgiu em torno da incorporação dessas normas nos textos 
constitucionais diz respeito à sua eficácia jurídica e aplicabilidade direta. Por muito 
tempo, alegou-se que as normas programáticas não seriam passíveis de realização 
imediata devido ao fato de abrigarem direitos a prestações, cuja efetivação depen-
deria da atuação dos órgãos legiferantes ou da Administração. Considerando que es-
ses direitos a prestações obrigariam a uma determinada política ativa ou a um dever 
positivo do Estado de ordem objetiva, negava-se-lhes o caráter de direito público 
subjetivo, passível de coerção judicial (CANOTILHO, 2001, p. 366-367). 

Destaca-se, no Brasil, a teoria de José Afonso da Silva (1998) sobre a aplica-
bilidade das normas constitucionais que as divide em três categorias: normas de 
eficácia plena, contida ou limitada. As primeiras seriam imediatamente aplicáveis e 
insuscetíveis de restrições, impondo-se em todo seu conteúdo e vigor. As normas de 
eficácia contida seriam aplicáveis de plano, mas poderiam ser restringidas ou limi-
tadas por ulterior regulamentação. Já as normas de eficácia limitada dependeriam 
de regulamentação infraconstitucional para serem aplicadas e produzirem efeitos. 

Ao condicionar a aplicação das normas programáticas à concretização legislativa, 
não foram raras as pretensões de lhes recusar força normativa e vinculante, sujeitan-
do-as ao risco de virarem cláusulas vazias à mercê da vontade política, das prioridades 
e dos recursos financeiros do Estado. Até hoje, ressoa na doutrina e na jurisprudência 
a chamada “reserva do possível”, que faz a realização de Direitos Fundamentais so-
ciais depender da disponibilidade de meios econômicos e financeiros e da previsão 
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orçamentária para a implementação das políticas públicas, relegando tais direitos  
– em última análise – à condição de promessas constitucionais inconsequentes. 

Esse quadro dá ensejo às críticas deflagradas pelas teses de “ingovernabilidade”, 
do “excesso de carga” e da “constituição não cumprida”, que acusam a incorporação 
das normas programáticas de prejudicar a normatividade dos textos constitucionais. 

O próprio Canotilho (2001, p. 392) atesta que “o reconhecimento destas pres-
tações implica uma tendência para ‘expectativas escaldantes’ e reivindicações pro-
gressivas, inevitavelmente conducentes à ‘sobrecarga do governo’ e à ‘ingovernabi-
lidade’”. Também Paulo Bonavides critica o exagero das normas programáticas e a 
dificuldade de sua concretização, conducentes, em última análise, a uma crise de 
inconstitucionabilidade. Em suas palavras:

Poder-se-ia chegar, assim, à inconstitucionabilidade toda vez que no ordena-
mento formalmente constitucional [...] se perde por inteiro o senso de propor-
ção entre os fins programáticos, cujo exagero faz a sua concretização extre-
mamente penosa, se não impossível, e os elementos de eficácia e juridicidade 
das regras constitucionais propriamente ditas. O desequilíbrio então promovi-
do determina a inexeqüibilidade da Constituição. (BONAVIDES, 2008, p. 389)

Esse desequilíbrio se mostra mais forte quando as constituições trazem nar-
rativas emancipatórias e pretensões revolucionárias. Tais fórmulas não se confun-
dem, todavia, com a força dirigente da constituição, a qual não autoriza que suas 
determinações sejam tomadas como “enunciações diretivas formuladas em termos 
genéricos e abstratos” a fim de “comodamente se atribui[r] a escusa evasiva da pro-
gramaticidade como expediente fácil para justificar o descumprimento da vontade 
constitucional” (BONAVIDES, 2008, p. 245). 

Ainda que dotadas de forte carga ideológica, não podem as normas programá-
ticas ser consideradas meros programas, diretrizes ou declarações “juridicamente 
desprovidos de qualquer vinculatividade” (CANOTILHO, 2001, p. 299). Pelo contrá-
rio, elas vinculam teleologicamente os órgãos de direção política, têm sentido pros-
pectivo e força obrigatória. 

Sendo assim, independentemente da atuação dos poderes públicos respon-
sáveis, os direitos sociais, econômicos e culturais integram o patrimônio jurídico 
do cidadão enquanto direitos públicos subjetivos (CANOTILHO, 2001, p. 367). Tais 
direitos são originários porquanto retirados diretamente da constituição e detêm 
força imediatamente vinculante, podendo inclusive ser invocados contra omissões 
inconstitucionais do legislador.
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Embora reconhecidas como vinculantes e obrigatórias, as normas programáti-
cas não seriam, na visão de Canotilho, imediatamente aplicáveis, pois dependem da 
concretização legislativa para produzir efeitos positivos. Os conteúdos das normas 
programáticas “não constituem direito ‘self executing’ necessitando da ‘interpositio’ do 
legislador (ou de outros órgãos) no sentido da sua transformação em direito actual” 
(CANOTILHO, 2001, p. 298). 

Com isso, “o caráter programático suscita problemas específicos que põem em 
jogo a força normativa da Constituição, pois implica que se confie a concretização a 
instâncias políticas” (BERCOVICI, 1999, p. 39). Ou seja, a concretização constitucio-
nal tem como traço decisivo a vontade de constituição dos órgãos e dos agentes en-
carregados de implementar o programa constitucional (CANOTILHO, 2001, p. 153).

Mas essa vontade de constituição não é inteiramente livre, muito menos arbitrá-
ria. Contrariamente a uma concepção de onipotência do legislador e de liberdade 
nos fins de índole positivista, a vinculação jurídico-material dos órgãos legiferantes 
determina que não exista liberdade do legislador fora da constituição, muito menos 
contrária a ela, sob pena de admitir-se que “a constituição não se situa sobre o legis-
lador, mas à sua disposição” (CANOTILHO, 2001, p. 63). 

Em verdade, a liberdade de conformação do legislador visa, ao mesmo tempo, atu-
alizar e concretizar os fins constitucionais. Não há espaço para discricionariedades le-
gislativas contra as disposições constitucionais, uma vez que “o problema da vinculação 
do legislador não é um problema de autovinculação, mas de heterovinculação; a legis-
lação não conforma a constituição, é conformada por ela” (CANOTILHO, 2001, p. 63). 

A tensão entre vinculação e liberdade de conformação do legislador relaciona-
-se à evolução da teoria dos Direitos Fundamentais, em que “de direitos fundamen-
tais apenas no âmbito da lei, transitou-se para a ideia de lei apenas no âmbito dos 
direitos fundamentais” (CANOTILHO, 2001, p. 363). Destarte, os Direitos Fundamen-
tais não só são indisponíveis ao legislador, como podem ser contra ele invocados 
por violações comissivas ou omissivas que tenha perpetrado. 

Ou seja, a mediação legislativa não se afigura como um mero querer ou poder 
dos órgãos legiferantes, mas antes constitui um dever jurídico (CANOTILHO, 2001, 
p. 298). Isso não exclui, todavia, uma certa “margem de manobra” conscientemen-
te cedida ao legislador por meio de um texto normativo simultaneamente aberto 
e denso, que não pretende engessar o Direito Constitucional, mas confere-lhe um  
caráter dinâmico que permite a adequação do texto à situação histórica concreta 
em que se aplica.  
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Em que pese os problemas na concretização dos direitos prestacionais, Canoti-
lho defende que a liberdade de conformação do legislador submeta-se a uma “com-
pressão democrática”, evitando que:

(1) a pretexto de não haver “meios jurídicos”, os direitos fundamentais se 
tornem “fórmulas vazias”, em virtude de o legislador “não ter vontade” ou 
“ser incapaz” de “actualizar” os direitos económicos, sociais e culturais, 
constitucionalmente garantidos; (2) o “conhecimento jurídico” e as “va-
lorações políticas” dos recursos necessários à “efectivação dos direitos 
fundamentais” não resvale para o “arbítrio” e completa desconformidade 
com os “princípios de realização” constantes de normas constitucionais. 
(CANOTILHO, 2001, p. 377-378) 

Dessa forma, a atividade legislativa condiciona-se formal e materialmente à 
realização do projeto constitucional, e a margem de liberdade do legislador não 
autoriza o descumprimento das normas constitucionais. Para Canotilho, “o ‘privilé-
gio concretizante’ do legislador tem que ser acompanhado por uma intensidade 
vinculativo-constitucional adequada à força dirigente dos direitos fundamentais” 
(CANOTILHO, 2001, p. 378). 

Por fim, uma contribuição relevante no marco da métodica constitucional para 
o processo de concretização das normas constitucionais é oferecida pela teoria es-
truturante de Friedrich Müller (2000). Colocando a interpretação como parte do 
processo de concretização, o autor enfatiza o caráter dinâmico do Direito e sua ne-
cessária interação com a realidade social. A norma, para Müller, integra-se tanto 
dos componentes linguísticos – programa da norma – como dos dados da realidade 
– âmbito da norma. A metódica proposta requer que o teor literal da norma seja 
tomado como ponto de partida, ao qual se agregarão tanto elementos da realida-
de, como teóricos, dogmáticos, de técnicas de solução e de política; todos atuando 
de forma vinculada, complementar e estrutural (MÜLLER, 2000, p. 56). O processo 
estruturante concebido por Müller implica, assim, que a normatividade só seja al-
cançada na análise de cada caso (MÜLLER, 2000, p. 61). Percebe-se que as reflexões 
do constitucionalista alemão incorporam subsídios importantes ao enfrentamento 
do problema da concretização constitucional, esteja ela no âmbito dos Tribunais, da 
Administração ou do Legislativo, lançando luzes ao desafio de “rever ou romper” com 
a constituição dirigente.
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3 Abertura constitucional e o princípio democrático

São dirigidas críticas à constituição dirigente por adotar uma estrutura fechada 
em prejuízo da atualização de suas normas e por prever uma vinculação material 
prévia dos órgãos políticos em detrimento do jogo democrático ou da soberania po-
pular. Argumenta-se que um sistema jurídico hermético não subsiste ante a velocida-
de das mudanças sofridas pelas sociedades atuais marcadas pela aceleração do tem-
po, decaindo em sua capacidade de regular condutas e de estabilizar expectativas, 
comprometendo sua própria legitimidade.

A abertura das normas constitucionais serviria para compatibilizar a estabilida-
de e a vocação de permanência do Direito com sua temporalidade, pois os espaços 
abertos são preenchidos pelo processo político-democrático. São essas categorias 
de historicidade e de abertura que passam a ser analisadas a seguir.

3.1 Historicidade e constituição viva

O caráter histórico ou temporal de uma constituição reflete-se primordialmen-
te em dois momentos: na sua criação e na aplicação. No primeiro, nota-se que os 
preceitos adotados na constituição de cada Estado espelham sua história, as neces-
sidades internas e as opções políticas. O momento histórico influirá, dessarte, na 
forma de Estado e de Governo adotada, na distribuição de competências, no modus 
de organização jurídico-política, no rol de Direitos Fundamentais, na inclusão de fins 
e de tarefas do Estado.

No segundo momento – de aplicação – a historicidade do texto constitucional 
impacta a sua própria efetividade. Fixada a constante e imanente tensão dialética 
entre fato e norma, não se pode dissociar a aplicação das normas constitucionais 
do contexto em que se inserem (HESSE, 1991, p. 10). Do contrário, a constituição 
perderia condição de servir de parametricidade em relação à realidade que pretende 
regular. Em outras palavras, uma constituição que não se vincule a uma situação 
histórica concreta esvazia-se em sua função estruturante e arrefece sua pretensão 
de enquadramento jurídico do espaço político. 

Dentro dessa caracterização histórica, Jorge Miranda afirma que “a Constituição 
em sentido material concretiza-se em tantas Constituições materiais quanto os regi-
mes vigentes no mesmo país ao longo dos tempos ou em diversos países ao mesmo 
tempo” (MIRANDA, 1996, p. 11). Daí se infere que tanto o conteúdo como a forma da 



Revista Jurídica da Presidência    Brasília    v. 14 n. 103    Jun./Set. 2012    p. 357 a 381

Claudia Paiva Carvalho
373

constituição, bem como a consciência que dela se fixe, hão de ser apreendidos histo-
ricamente, encontrando ressonância no sentimento social (BARROSO, 1996, p. 223).

Nesse sentido, a ideia de uma “constituição viva” indica a capacidade de abertura 
e de adaptação frente às transformações sociais, permitindo uma interação com a 
soberania popular. A expressão living constitution, cunhada por Howard Lee McBain 
(1948), surgiu como crítica a um método até então arraigado na cultura jurídica nor-
te-americana denominado “originalismo”, que prevê a interpretação da constituição 
conforme a intenção original dos legisladores constituintes. Segundo Gisele Cittadino 
(2000, p. 192), para os “originalistas”, a hermenêutica constitucional deve ser compatí-
vel com a intenção original dos autores da constituição, e cada norma é vista como um 
“momento canônico de criação”. Em contraposição, a constituição viva propõe um pro-
cesso interpretativo evolutivo e dinâmico das normas constitucionais, acompanhando 
o andar da sociedade e de suas estruturas política e sócio-econômica. 

A utilização de termos amplos e imprecisos no texto constitucional teria por escopo 
permitir essa acomodação da norma às mudanças fáticas, de modo que a constituição 
possa ser atualizada sem depender da alteração do texto em si. Intenta-se, com isso, 
conciliar a pretensão de estabilidade e de permanência da constituição com a sua atu-
alização e a sua adaptação frente à evolução histórica e às alterações político-sociais.  

A noção de constituição viva pressupõe, portanto, a abertura constitucional que 
garante o princípio democrático e impede o engessamento do Direito. Tal abertura 
se refere não só à estrutura e ao conteúdo da norma constitucional, mas também à 
interpretação da constituição que, não restrita à atividade dos órgãos oficiais, abre-
-se para o círculo amplo de intérpretes que compreende os própios cidadãos. 

Esse entendimento é encampado por Peter Häberle (1997, p. 23), enfatizando 
que a interpretação constitucional não é “um evento exclusivamente estatal, seja 
do ponto de vista teórico, seja do ponto de vista prático”. Ao contrário, afirma o  
jus-filósofo que “a esse processo tem acesso potencialmente todas as forças da co-
munidade política” (HÄBERLE, 1997, p. 14). No Brasil, Paulo Bonavides (1993, p. 
277) corrobora que “o espaço de permissão posto pelas leis não se traça sem a pre-
sença e a colaboração dos destinatários da norma, a saber, os governados”.

A constituição aberta possibilita não só uma atualização permanente de suas 
normas por meio da interpretação, mas também a democratização desse processo 
de atribuição de sentido aos preceitos constitucionais, em virtude do (potencial) 
envolvimento de todos os interessados. Dessa forma, sintetiza o autor Menelick de 
Carvalho Netto (2001, p. 20):
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Os princípios estruturantes do constitucionalismo [...] é que podem garan-
tir a exigência de que a Constituição se apresente como algo que pertença 
intersubjetivamente a todos os cidadãos, pois base dessa comunidade de 
homens livres e iguais que vivem sob a égide das leis que fizeram para 
autoregerem-se em sua vida em comum. Algo que não é possível de ser 
assenhorado, privatizado, por nenhum dos órgãos estatais, sob pena de 
se esvair, de se esvaziar, de não ser nada a não ser a face mais visível da 
própria descrença nas instituições, da anomia. 

3.2 Abertura e democracia em face do dirigismo constitucional

A constituição é concebida por Peter Häberle (1997)  – em sua posição origi-
nária4 – como um processo público essencialmente aberto que admite a influência 
recíproca entre norma e realidade. Em sua “posicionalidade temporal”, o texto cons-
titucional seria fragmentado, incompleto e carente de interpretação, tarefa a ser 
realizada pela comunidade aberta de intérpretes. A abertura supõe uma incompletude 
material intencional obtida por meio da estrutura ampla das normas constitucionais 
(e.g. cláusulas gerais e princípios) ou mesmo pela ausência de normatização cons-
titucional em aspectos tais em que se prioriza a confrontação política e o processo 
democrático de tomada de decisão.

Nessa comunidade aberta de intérpretes, a constituição não se resume a um ato 
pontual voluntarístico do poder constituinte, até porque a pluralidade de interesses 
no seio de uma sociedade não se compadece com o recurso a uma vontade unifor-
me e homogênea expressa por um macro-sujeito (CANOTILHO, 2001, p. 90-93). O 
pluralismo, enquanto ponto de referência de uma constituição democrática, legitima 
um processo constituinte exercido de forma continuada e aberta às vozes dos múl-
tiplos atores políticos e sociais. 

À sua vez, o exercício democrático não se limita à escolha dos representantes 
do povo nem tem como locus exclusivo a esfera estatal, mas “se desenvolve tam-
bém por meio de formas refinadas de mediação do processo público e pluralista 
da política e da práxis cotidiana” (HÄBERLE, 1997, p. 36). Democracia e cidadania 
recebem novos contornos:

Se a democracia foi sintetizada anteriormente como a possibilidade de 
se enunciar direitos, numa perspectiva garantidora da constante atualiza-
ção dos direitos humanos, a cidadania, agora na visão Arendtiana, deve ser 

4 � Como se verá adiante, Häberle reviu seu pressuposto procedimentalista no final da década de 90 com 
a publicação do livro Teoria da Constituição como Ciência Cultural.



Revista Jurídica da Presidência    Brasília    v. 14 n. 103    Jun./Set. 2012    p. 357 a 381

Claudia Paiva Carvalho
375

celebrada, na perspectiva democrática, como o direito a ter direitos, máxi-
ma alcançada após detida preocupação com a questão dos apátridas, mas 
que acabou contribuindo para uma revisão político-jurídico-filosófica dos 
direitos humanos, bem como para o rompimento com a noção estrita de 
cidadania. (MOREIRA, 2008, p. 14) 

Destacam-se, aqui, as propostas de democracia deliberativa que privilegiam a di-
mensão participativa e discursiva dos processos políticos decisórios. O espaço público 
é reabilitado em sua feição instituinte e criadora, e nele desenvolvem-se novas formas 
de participação na vida política, não restritas aos canais oficiais ou institucionalizados. 

Mas essa democracia não pode conviver com uma cristalização das opções po-
líticas efetuada pelo texto constitucional, refratária ao aparecimento de novas alter-
nativas para o enfrentamento dos problemas e das demandas da sociedade (COU-
TINHO, 2005, p. 20). Contra isso, há que se fortalecer “uma autêntica democracia 
de escolhas de como queremos ser governados e não apenas de escolha de quem 
queremos que nos governe” (MOREIRA NETO, 1997, p. 195). No mesmo sentido:

O que realmente é problemático [...] é a pretensão de se projetar consti-
tucionalmente um futuro determinado a partir de uma doutrina e torná-lo 
inalterável, excluindo-se, com isso, a possibilidade das outras doutrinas 
igualmente razoáveis verem realizados, não só no presente, mas também 
no futuro, os seus projetos mais fundamentais. (SOUZA NETO, 2003, p. 34)

A autovinculação prévia realizada pela constituição tornar-se-ia injustificável a 
partir do momento em que a imposição de decisões materiais às gerações futuras 
esbarrasse ou acabasse por usurpar seus Direitos Fundamentais à autolegislação e ao 
autogoverno (GALUPPO, 2002, p. 150), impossibilitando a autodeterminação política. 

Para concluir este tópico, é importante estabelecer um diálogo entre as ideias 
defendidas por Gomes Canotilho e por Peter Häberle relativas ao papel da constitui-
ção e do jogo político-democrático, atentando em especial para os novos direciona-
mentos tomados pelos autores.

Inicialmente, Canotilho considerava que a concepção original de Häberle da 
constituição como processo público padecia de um déficit normativo ao privilegiar 
a direção fático-política pelo princípio democrático em detrimento da legitimidade 
material. Nesse ponto, ressaltava o risco de uma processualização unilateral recair 
num positivismo sociológico, uma vez que a historicidade, a abertura e o pluralismo 
da constituição enfatizariam o aspecto processual do texto à custa de sua substan-
cial desmaterialização. Diante disso, e para não se tornar uma “constituição perdida 
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no pluralismo” (CANOTILHO, 2001, p. 98), Canotilho sugeriu o avanço da teoria da 
constituição aberta de Häberle para uma “teoria material temporalmente adequada” 
(CANOTILHO, 2001, p. 148).

Mas os dois autores acabaram revendo em alguma medida o entendimento que 
professavam. Peter Häberle, por um lado, sem renunciar à abertura e ao pluralismo 
como aspectos nucleares de seu pensamento, passou a destacar “a contextualização 
cultural de toda constituição concreta e a existência de elementos materiais irre-
nunciáveis” (PEREIRA, 2008, p. 102). Trata-se de uma compreensão mista da consti-
tuição que, ao mesmo tempo, se preserva aberta e resguarda os valores fundamen-
tais integrantes da cultura política do povo. O trecho a seguir sintetiza de modo 
elucidativo essa compreensão:

A constituição não é apenas um texto jurídico ou um conjunto de regras 
normativas, mas também expressão de um estado de desenvolvimento 
cultural, meio da auto-representação cultural de um povo, espelho da sua 
herança cultural e fundamento de novas esperanças. Constituições vivas 
são uma obra de todos os intérpretes da constituição da sociedade aberta, 
são, na forma e no conteúdo, muito mais expressão e veiculação de cultura, 
moldura para a (re)produção e recepção e memória de informações, experi-
ências, vivencias e mesmo sabedorias culturais transmitidas pela tradição. 
(HÄBERLE, 2008, p. 95) 

Canotilho (2005), à sua vez, reposicionou-se com relação a alguns aspectos e pre-
missas da teoria da constituição dirigente, dando origem à segunda fase do dirigismo 
constitucional ou ao que alguns vieram a chamar de “Canotilho II”. Um dos pilares da 
nova orientação do autor consiste na intensificação da participação democrática, mor-
mente nas políticas públicas de implementação dos Direitos Fundamentais.

A viragem no pensamento do autor anunciou uma ampla e expressiva valoriza-
ção de “algumas formas de democracia participativa, de iniciativa popular, que po-
dem dinamizar ideias importantes para a realização da própria ideia constitucional” 
(COUTINHO, 2005, p. 19). Nada obstante, Canotilho não se curvou a uma concepção 
processual de constituição, pois continua a defender “a Constituição como lei-qua-
dro fundamental condensadora de premissas materialmente políticas, económicas e 
sociais” (CANOTILHO, 2008, p. 35): 

Alguma coisa ficou, porém, da programaticidade constitucional. Contra 
os que ergueram as normas programáticas a “linha de caminho de ferro” 
neutralizadora dos caminhos plurais da implantação da cidadania, acre-
ditamos que os textos constitucionais devem estabelecer as premissas 
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materiais fundantes das políticas públicas num Estado e numa sociedade 
que se pretendem continuar a chamar de direito, democráticas e sociais. 

O reposicionamento de Canotilho situa-se sob a égide do constitucionalismo 
moralmente reflexivo, inicialmente concebido por Ulrich K. Preuss (1995, p. 114-
115) com o escopo de resgatar a dimensão moral da liberdade e do progresso para 
preservar as democracias constitucionais contra o potencial autodestrutivo do ca-
pitalismo de mercado. Como o emprego de racionalidades puramente científicas 
não é capaz de responder adequadamente aos graves e complexos problemas das 
sociedades atuais, torna-se necessário reabilitar uma abordagem ética ou moral 
(PREUSS, 1995, p. 115-116).

Na perspectiva de Canotilho, o constitucionalismo moralmente reflexivo sig-
nifica que o texto constitucional “tem que continuar a fornecer as exigências cons-
titucionais mínimas” (CANOTILHO, 2001, p. XXI). Ou seja, cabe ainda à constituição 
fixar as dimensões materiais que se devam concretizar no Estado e na socieda-
de (COUTINHO, 2005, p. 24), buscando completar o projeto da modernidade nas 
condições complexas da pós-modernidade (CANOTILHO, 2001, p. XXII). Não se 
dispensa a legitimidade material e moral da constituição, impedindo uma “desle-
gitimação ética” ou uma “desestruturação moral” do texto a partir da desregulação 
e da flexibilização do seu conteúdo. 

A partir desse paralelo, observa-se uma aproximação entre o pensamento dos 
dois juristas, que permite vislumbrar uma relação dialética entre o projeto da 
constituição e a abertura à democracia: somente aberto às gerações futuras esse 
projeto tem condições de se realizar, e somente apoiada em bases sólidas essa 
abertura é capaz de se orientar.

4 Conclusão

Debateu-se por muito tempo se constitucionalismo e democracia seriam ideias 
afastadas entre si ou até consideradas mutuamente excludentes. Afastadas porque, 
enquanto a constituição se ocuparia da proteção da vida privada e dos direitos indivi-
duais, à democracia caberia guardar a vida pública, o espaço coletivo e as liberdades 
políticas. Mutuamente excludentes porque a constituição seria vista como antidemo-
crática, na medida em que consagrava decisões preestabelecidas, suprimindo-as da 
apreciação do povo no exercício democrático e limitando a soberania popular.

No entanto, esse argumento não se sustenta, seja porque a constituição é dotada 
de supremacia, uma vez que exprime a vontade soberana do povo manifestada através 
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do poder constituinte, seja porque encerra um núcleo material inviolável pelo prin-
cípio majoritário, ou porque a própria democracia não se reduz à regra da maioria e 
depende, acima de tudo, do respeito aos Direitos das minorias.

No percurso do pensamento jurídico-político, dissolveu-se a suposta oposição 
entre constitucionalismo e democracia para estabelecer entre eles uma relação de 
co-implicação lógica. Aqui reside o ponto chave que informa a conclusão do trabalho: 
constitucionalidade e democracia são construções que se reforçam reciprocamente.

Como decorrência, pode-se dizer que já não existem Estados constitucionais que 
não sejam democráticos, nem Estados democráticos que não sejam constitucionais. 
Ou seja, “toda ordem constitucional só adquire sua legitimidade se democraticamente 
orientada e todo sistema político democrático só assegura os pressupostos fenomeno-
lógicos de sua existência se for constitucionalmente estruturado” (PEREIRA, 2008, p. 75).

Assim, a constituição deve ser instrumento de realização democrática, fixando os 
limites da vontade da maioria, as condições da deliberação pública, seus parâmetros 
materiais e suas finalidades. À sua vez, a democracia se apresenta como dado legiti-
mador e dinamizador da constitucionalidade, permitindo o exercício da autodetermi-
nação do povo, uma vez que o projeto constituinte se abre para o futuro e se coloca 
em um processo de constante construção. A constituição visa ao aprofundamento de-
mocrático e não quer, sob nenhuma hipótese, suprimir o direito do povo de deliberar 
sobre seu próprio destino. Por outro lado, a democracia não se debilita pela existência 
de princípios e projetos que, antes, servem-lhe de sustentação e de estabilidade. 

A proposta do constitucionalismo moralmente reflexivo faz uma advertência 
contra um modelo de desenvolvimento desprovido de qualquer eticidade substan-
cial e sujeito a engenharias autodestrutivas. Por isso é que, nessa proposta, a consti-
tuição presta-se a garantir a sensibilidade do Direito e da Política a questões éticas 
e morais, sem perder de vista a importância dos processos de adequação e a crítica 
dos comandos constitucionais. 

Ganha força, ao mesmo tempo, a ideia da constituição como reflexo do estágio 
de desenvolvimento cultural de uma sociedade. O diploma constitucional guarda 
a identidade de um povo, mas nunca de forma pronta e acabada, tendo em vista 
que esta identidade está sempre em formação. Assim, as novas gerações estarão 
simultaneamente construindo e realizando o projeto previsto na constituição, e a 
constituição estará simultaneamente refletindo e constituindo a sociedade.

Por fim, o desenvolvimento de uma sociedade em suas várias dimensões – so-
cial, política, econômica, cultural, científica, pessoal – deve se pautar na realização 
dos Direitos Fundamentais e ser teleologicamente orientado por princípios materiais.  
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Entretanto, deve também ser promovido por meio de processos democráticos de toma-
da de decisão que envolvem o debate público, a deliberação e a participação dos atores 
comprometidos com a implementação desse projeto de sociedade que tanto assenta 
suas bases na constituição como se abre ao exercício da autodeterminação política.
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